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Estudo Espeleológico para empreendimentos com localização prevista em área de alto ou muito alto grau de potencialidade de ocorrência de cavidades, conforme dados oficiais do CECAV-ICMBio

	ESTUDO ESPELEOLÓGICO



As cavernas são bens da União, conforme estabelece o inciso X do art. 20 da Constituição Federal (BRASIL, 1988) e a possibilidade do uso desse Patrimônio tem amparo legal no art. 1º do Decreto nº 99.556/1990, com a redação dada pelo Decreto nº 6.640/2008 (BRASIL, 2008):

As cavidades naturais subterrâneas existentes no território nacional deverão ser protegidas, de modo a permitir estudos e pesquisas de ordem técnico-         científica, bem como atividades de cunho espeleológico, étnico-cultural, turístico, recreativo e educativo.
Para a avaliação do critério de localização em questão, deverá ser consultado o mapa de potencialidade de ocorrência de cavidades naturais subterrâneas elaborado pelo Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas – CECAV/ICMBio. O mapa encontra-se disponível no seguinte link: http://www.icmbio.gov.br/cecav/projetos-e-atividades/potencialidade-de-ocorrencia-de-cavernas.html.
Orientações gerais sobre os estudos a serem apresentados
· Aqueles empreendimentos inseridos em área de grau de potencialidade “Muito Alto” ou “Alto”, conforme o mapa do CECAV, deverão apresentar os seguintes estudos espeleológicos:

· Prospecção espeleológica sobre a ADA do empreendimento e sobre seu entorno em um raio de 250 metros, conforme o ANEXO I;

· Caracterização das cavidades, que deverá seguir os critérios básicos do CECAV, conforme o ANEXO II;

· Avaliação dos impactos da atividade ou do empreendimento sobre o patrimônio espeleológico, que deverá considerar todos os impactos reais e potenciais sobre todas as cavidades identificadas na ADA e no seu entorno de 250m, bem como sobre suas respectivas áreas de influência, visando identificar se os impactos negativos são reversíveis ou irreversíveis, conforme ANEXO III;

· Caso haja impactos irreversíveis na área de influência das cavidades naturais subterrâneas sem que seja afetada a integridade física e ecológica da cavidade, será solicitado o estudo de área de influência, conforme ANEXO II;

· Caso haja impactos negativos irreversíveis nas cavidades naturais subterrâneas ou na área de influência final das cavidades de forma a afetar a integridade física e ecológica da cavidade, o empreendedor deverá apresentar estudo de definição de grau de relevância, conforme metodologia proposta pela Instrução Normativa do Ministério do Meio Ambiental Nº 02/2017.
ANEXO I

Diretrizes para elaboração de relatório de Prospecção Espeleológica
1. INTRODUÇÃO 

Caracterização sucinta do empreendimento contendo descrição das atividades alvo do licenciamento, localização e geologia da área de influência do empreendimento.

2. MÉTODOS

Descrição da metodologia e referencial de informações utilizadas, tais como: 

· Levantamento bibliográfico através da consulta a artigos científicos, livros, processos de licenciamento ambiental e bases de dados oficiais de cadastro de cavidades (CANIE/CECAV, Cadastro Nacional de Cavernas/SBE, CODEX/Redespeleo, dentre outros);

· Metodologia utilizada para elaboração do mapa de potencial espeleológico na escala do empreendimento;

· Descrição detalhada dos métodos utilizados para definição das feições espeleológicas em abrigo, abismo, cavidade natural subterrânea, feições exocásticas, etc. Deverá ser considerada como abrigo a feição cuja altura da entrada for maior que sua projeção horizontal (considerando o ponto “0” representado pelo fechamento do plano). O desenvolvimento linear da largura da feição espeleológica não deverá ser considerado na definição de abrigo;

· Informações sobre o tempo empregado e o número de pessoas responsáveis pela execução do caminhamento. 

· A prospecção espeleológica deverá ser realizada em toda a Área Diretamente Afetada (ADA) pelo empreendimento e em seu entorno imediato de 250 metros, adensando a malha de prospecção nas áreas com maior potencial espeleológico.
3. RESULTADOS

 Caracterização fisiográfica da área; 

 Potencial Espeleológico

· Apresentar a classificação do potencial espeleológico da área de estudo, com representação cartográfica adequada e em escala compatível com a área do empreendimento (escala local). O potencial espeleológico deverá ser avaliado considerando, no mínimo, os seguintes parâmetros: litologia, estruturas geológicas, hidrografia, declividade, hipsometria e feições geomorfológicas;

 Prospecção Espeleológica

· Apresentação dos resultados da prospecção espeleológica, considerando os seguintes aspectos: 

· A prospecção espeleológica deverá ser realizada em toda a Área Diretamente Afetada (ADA) pelo empreendimento e em seu entorno imediato de 250 metros, adensando a malha de prospecção nas áreas com maior potencial espeleológico. Em caso de impossibilidade de acesso à área de terceiros, mediante comprovação, o empreendedor poderá ser dispensado de prospectar essa área pelo órgão ambiental competente. Nesses casos, a critério do órgão ambiental, poderá ser exigida a realização da prospecção espeleológica diretamente com proprietário da terra limítrofe ao empreendimento; 
· O tamanho da área diretamente afetada (ADA), da faixa de entorno de 250 metros e do percurso caminhado;

· A densidade da malha de caminhamento e o percentual da ADA e de seu entorno prospectados, acompanhados da justificativa para os valores adotados; 

· Mapa da prospecção com as linhas de caminhamento sobrepostas à imagem de satélite com resolução suficiente para a identificação das feições espeleológicas e para a interpretação do mapa;

· Coordenadas e descrição dos pontos de controle do caminhamento espeleológico e das feições espeleológicas detectadas;

· Mapa com todos os pontos de controle e feições espeleológicas detectadas durante o caminhamento. Em áreas muito extensas pode ser gerado um mapa geral de articulação e mapas secundários, em escala maior.

· Arquivo digital, em formato shp, gtm e kml, contendo toda a trilha percorrida no caminhamento, os pontos de controle e as feições espeleológicas identificadas. As coordenadas deverão estar em formato UTM e o DATUM SIRGAS 2000; 

· Para a realização dos cálculos espeleométricos e topográficos o estudo deverá utilizar como marco zero o fechamento do plano. No caso de abismos, o Ponto “0” é representado pelo plano horizontal que se insere totalmente dentro da boca do mesmo. Para o caso de cavernas deverá ser considerado o plano vertical. 

· A base topográfica zero localiza-se no centro da primeira poligonal feita pelas paredes, piso e teto da entrada da caverna. Nos casos de inviabilidade de coleta de coordenadas na base zero da cavidade, deve ser utilizado um sistema de amarração com um ponto âncora, ou seja, deve ser encontrado um local, onde a quantidade de satélites seja igual ou superior a 4 unidades para captura das coordenadas com o aparelho GPS. Em seguida realiza-se a topografia (azimute, distância e inclinação) do ponto âncora até a base zero, de forma que as coordenadas armazenadas possibilitem o cálculo das coordenadas da base zero a partir da utilização de programas específicos.

Caracterização das cavidades naturais subterrâneas identificadas

· Caso sejam identificadas cavidades naturais subterrâneas, elas deverão ser caracterizadas da seguinte maneira:
· Denominação da feição; 

· Coordenadas geográficas obtidas na entrada principal (no ponto onde localiza-se a base topográfica “zero” da entrada da feição), com equipamento de GPS, em UTM, Datum SIRGAS 2000, a partir da captura de sinais advindos de um mínimo de 4 unidades bem distribuídas na constelação dos satélites, com erro máximo de 15 m (erro ideal de 3 m, preferencial até 10 m);

· Altitude;

· Dados de identificação do proprietário da área onde a feição está inserida, caso localizada fora da área do empreendimento.

· Descrição das entradas e formas de acessos;

· Mapas topográficos georreferenciados das cavidades naturais subterrâneas identificadas, em escala compatível com a visualização das feições morfológicas presentes nas cavidades, apresentados com grau de precisão 4C ou 5D;
· Caracterização sucinta dos aspectos hidrológicos, morfológicos e bióticos;

· Mapa com a projeção horizontal de cada cavidade acrescida de um buffer de 250 metros em forma de poligonal convexa sobreposta à imagem de satélite. A esse mapa deverão ser sobrepostas também as estruturas objeto do licenciamento ambiental; 

· Relatório fotográfico.
· Valoração de cavidades naturais subterrâneas 

As cavidades levantadas deverão ser analisadas e valoradas individualmente e em conjunto, sob contexto local, regional e nacional, quando for o caso. 

Enquanto não se tem uma normatização a partir do detalhamento dos critérios de valoração do patrimônio espeleológico com o estabelecimento de uma metodologia padrão, sugere-se que sejam utilizadas as metodologias e critérios já usuais no meio técnico-científico, desde que avaliados, no mínimo, os parâmetros listados abaixo. 
A)   Dimensões: Projeção Horizontal, Desenvolvimento Linear E Desnível Total; 

B)   Geomorfologia: Particularidades Morfogenéticas; 

C)   Geologia: Particularidades Litoestruturais; 

D)  Espeleotemas - Depósitos Químicos: Grau De Ocorrência, Raridade, Fragilidade, Estado De Conservação, Etc; 

E)  Hidrologia: Cursos/Corpos D ́água Efêmeros Ou Perenes, Conexão Com Aquífero, Etc.; 

F)   Beleza Cênica;    

G)  Culto Religioso / Lazer / Turismo / Outros; 

H)  Paleontologia;   

I)   Arqueologia;    

J)   Biologia;    

K)  Estado De Conservação Da Cavidade; 
Deverá ser indicada a ocorrência de atributo (s) que confere (m) valor excepcional à cavidade ou conjunto de cavidades, considerando as particularidades inerentes a cada província cárstica, e ainda a importância dada pela população da região.
Para os estudos arqueológicos e paleontológicos deve ser obedecida a orientação dos órgãos gestores, que estabelecem as diretrizes para a elaboração do Diagnóstico do Potencial Arqueológico através de legislação específica. 

· Conforme o Artigo 12, da IN MMA nº 02/2017, as cavidades naturais subterrâneas cuja projeção horizontal seja inferior a 5 (cinco) metros serão consideradas de baixa relevância, desde que demonstrada a inexistência de:

 1) zona afótica; 

2) destacada relevância histórico-cultural ou religiosa;

3) presença significativa de depósitos químicos e biogênicos de possível valor cênico, científico ou ecológico;  

4) função hidrológica expressiva no sistema cárstico, conforme previsto na IN 02/2017.

Nesses casos, em que houver a ocorrência de cavidades naturais subterrâneas menores que 5 metros, poderá ser apresentado um croqui 2C e estas não serão consideradas para fins dos cálculos espeleométricos, conforme parágrafo único, do art. 12 da IN MMA nº 02/2017.

ANEXO II

Diretrizes para elaboração de estudo de área de influência

 1. INTRODUÇÃO

Caracterização do empreendimento e das atividades alvo de licenciamento acompanhada de sua inter-relação com as cavidades registradas na área. 

2. MÉTODOS

Descrição da metodologia e referencial de informações utilizadas para delimitação da área de influência.

3. DELIMITAÇÃO DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA

· A proposta para delimitação da área de influência das cavidades, deve contemplar a avaliação dos seguintes parâmetros:

· Descrição do contexto geomorfológico local da vertente de inserção das cavidades;

· Descrição da bacia de contribuição hídrica superficial, contendo a descrição da dinâmica de circulação pluvial e/ou fluvial na vertente de inserção das cavidades;

· Caracterização do ambiente subterrâneo, espeleogênese e dinâmica evolutiva e sedimentar;

· Descrição da contribuição hídrica subterrânea (quando for o caso), elaborada a partir de estudos hidrogeológicos efetuado por equipe técnica habilitada, com apresentação de ART e CTF de todos os profissionais envolvidos no estudo. 
· Os estudos devem apresentar os seguintes parâmetros: 
A) estabelecer o traçado das redes hidrológicas superficiais e subterrâneas e descrever o seu comportamento hidrodinâmico temporal (vazões específicas, rotas de fluxo permanentes e intermitentes, etc.); 

B) delimitar as bacias e sub-bacias autógenas e alógenas ou mistas, reconhecendo seus respectivos sistemas de entrada-circulação-saída de água, com estimativa do balanço hídrico; 
C) construir as superfícies potenciométricas locais e regional e o seu comportamento dinâmico temporal; 
D) estimar o grau de vulnerabilidade intrínseca e/ou específica dos recursos hídricos superficiais e aquíferos, a partir de métodos consagrados na literatura; e) descrever a sazonalidade hidroquímica e os parâmetros de qualidade da água.
· A Estudo de sismografia realizado, por parte do responsável pelo empreendimento, de que as atividades emissoras de vibração a serem realizadas (futuramente) deverão operar de maneira controlada, com vistas a limitar os níveis de vibração nos locais de ocorrência de caverna.

· Caracterização fitofisionomica do entorno das cavidades;
· O levantamento qualitativo e quantitativo da fauna subterrânea, utilizando-se de técnicas consagradas e complementares de amostragem;

· Levantamento da quiropterofauna utilizando-se de técnicas consagradas de amostragens e identificação. 
· Caracterização das interações ecológicas da fauna cavernícola e desta com o ambiente externo (excluindo os canalículos), considerando os seguintes aspectos: 


A) Conectividade subterrânea da cavidade, utilizando-se, por exemplo, de traçadores químicos (em cavernas com circulação ativa de água, perene), biológicos (por exemplo, através da distribuição das espécies troglóbias) ou por meio de 
parâmetros físicos que indiquem potencial elevado para dispersão de fauna, para ambientes secos e sem ocorrência de espécies troglóbias;

B) Aporte de nutrientes da cavidade - identificar os agentes físicos e/ou biológicos importadores de matéria orgânica, a contribuição de acidentais, a contribuição de trogloxenos e dos sistemas radiculares. Para a delimitação da área de influência da cavidade devem ser consideradas áreas epígeas contínuas compatíveis com a manutenção de comunidades fontes desses organismos e sua relação com o meio hipógeo. 
Caracterização bioespeleológica 

Para a coleta de dados bioespeleológicos, deverão ser amostradas todas as cavidades da Área de Influência Direta (AID) do empreendimento, nos períodos chuvoso e seco.  As informações deverão ser apresentadas de maneira discriminada para cada cavidade.  Deverá também, ser realizada análise de similaridade bioespeleológica entre as cavidades. 

Apresentar as seguintes informações: 

A)  Procedimentos metodológicos; incluindo os períodos das campanhas, se houve consulta à coleções e métodos de coleta de dados. 

B)   Descrição Do Sistema Trófico Da Cavidade, Informando O Tipo De Aporte Energético. 

C)  Mapeamento Dos Depósitos Orgânicos Existentes (Plotagem Nos Mapas Das Cavidades); 

D)  Levantamento Bioespeleológico, Onde A Identificação Dos Organismos Deverá Explicitar O Menor Nível Taxonômico Possível. 

E)    Avaliar a Ocorrência De Espécies Ameaçadas, Endêmicas, Raras E Que Deverão Ser Enquadradas, Quando Possível, Nas Categorias Troglófilas, Troglóxenas E Troglóbias. 

F)    Particularidades   Ou   Observações   Importantes   Dos   Organismos   Encontrados   Nas   Cavidades. 

G)    Avaliação Dos Impactos Futuros Na Bioespeleologia Contemplando A Viabilidade, A Inviabilidade E Ou Replanejamento Do Empreendimento. 

     ANEXO III

Avaliação de Impactos do empreendimento sobre o patrimônio espeleológico

· Para os casos em que o empreendimento ou atividade promover impactos na área de influência das cavidades, deverá ser apresentada a avaliação dos impactos, considerando a intensidade, a temporalidade, a reversibilidade e a sinergia dos referidos impactos. 

· A avaliação realizada pelo empreendedor deve compreender os aspectos citados no artigo 5º da Resolução Conama nº 347/2004. O empreendedor deve apresentar a descrição e avaliação dos impactos efetivos ou potenciais, atuais e/ou futuros, decorrentes da instalação e operação do empreendimento sobre as cavidades e seu entorno de 250 metros, bem como aqueles incidentes sobre a área de influência proposta. Proceder a análise conclusiva acerca dos impactos sobre os atributos físicos e bióticos relevantes à área de influência e sua capacidade de tolerar ou não essas interferências.

· Com base na avaliação de impactos, o estudo deve definir se tratam de impactos negativos reversíveis ou irreversíveis, bem como apresentar proposta de controle e/ou mitigação para todos os impactos identificados. 

· Caso julgar necessário, o órgão ambiental poderá solicitar a apresentação de estudo de verificação da intensidade das vibrações nas cavidades provenientes das fontes mecânicas.  Consiste no ensaio simulando a operação de máquinas, tratores, caminhões, detonações e etc, nas proximidades das cavidades com o objetivo de estabelecer um limite de segurança para a operação da atividade no entorno das cavidades.

1. PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS MITIGADORAS 

Neste item, deverão ser explicitadas as medidas que visam minimizar os impactos adversos, identificados e quantificados no item anterior.  Essas medidas deverão ser apresentadas e classificadas em função de: 

A)  SUA natureza: preventiva ou corretiva (inclusive listando os equipamentos de controle de poluição, avaliando sua eficiência em relação aos critérios de qualidade ambiental e aos padrões de disposição de efluentes líquidos, emissões atmosféricas e resíduos sólidos; etc); 

B) Fase do empreendimento em que deverão ser adotados:  planejamento, implantação, operação e desativação, e para o caso de acidentes;

C) Fator ambiental a que se destina: físico, biótico ou sócio-econômico; 

D) Prazo de permanência de sua aplicação: curto, médio ou longo; 

E) Responsabilidade por sua implementação: empreendedor, poder público ou outros. 

2.   PROGRAMA   DE   ACOMPANHAMENTO   E   MONITORAMENTO   DOS   IMPACTOS   AMBIENTAIS 

Neste item, deverão ser apresentados os programas de acompanhamento da evolução dos impactos ambientais positivos e negativos, causados pelo empreendimento, considerando-se as fases de planejamento, de implantação, de operação e de desativação, quando for o caso, e de acidentes. Conforme o caso, poderão ser incluídas:  

A) INDICAÇÃO   e   justificativa   dos   parâmetros   selecionados   para   o   monitoramento   dos   impactos sobre cada um dos fatores ambientais considerados; 

B) Indicação e justificativa da rede de amostragem, incluindo seu dimensionamento e distribuição espacial; 

C) Indicação e justificativa dos métodos de coleta e análise de amostras; 

D) Indicação e justificativa da periodicidade de amostragem para cada parâmetro, segundo os diversos fatores ambientais; 

E) Indicação e justificativa dos métodos a serem empregados no processamento das informações levantadas, visando retratar o quadro da evolução dos impactos ambientais causados pelo empreendimento; 

F) Programa de monitoramento das cavidades consideradas relevantes e inseridas na área de influência direta do empreendimento.

                                      IV. COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

Deverão ser apresentadas propostas de compensação ambiental em função dos impactos advindos do empreendimento. Tais propostas deverão obedecer a legislação específica em vigor. 

Sugere-se que sejam contempladas demandas locais e regionais de melhoria ambiental, incluindo-se   a   realização   de   estudos   para   identificação   de   áreas   prioritárias   para   preservação. 

REFERÊNCIAS
As referências bibliográficas a serem utilizadas no documento do plano de manejo espeleológico devem estar de acordo com as normas da ABNT.
. ANOTAÇÕES DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART) 

Deverão ser apresentadas anotações de responsabilidade técnica de todos os profissionais envolvidos, bem como da coordenação dos estudos.
. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

As   conclusões   e   recomendações deverão ser pontuais, setorizadas ou globais, além de itemizadas. 
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